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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LYGIA HELENA CARRAMENHA BRUCE E OUTRO(S)
AGRAVADO : RICARDO HERNANDEZ JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : JOANA LUZIA DA ROCHA FRAGOSO 
  LUCIANA MORSE DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  MAURÍCIO G. BORGES DA COSTA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO   FISCAL.  
REDIRECIONAMENTO PARA  OS  SÓCIOS-GERENTES. 
VIOLAÇÃO DO ART. 135, III, DO CTN. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA SOCIEDADE POSTERIOR À RETIRADA DOS 
SÓCIOS. ILEGITIMIDADE PASSIVA CARACTERIZADA.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o 
redirecionamento da Execução Fiscal para o sócio-gerente da empresa é 
cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular 
da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações 
tributárias.

2. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, 
quando fundado na dissolução irregular da sociedade executada, 
pressupõe a permanência do sócio na administração da empresa no 
momento da ocorrência dessa dissolução.

3. Hipótese em que os sócios-gerentes se desligaram da 
empresa executada anteriormente à sua dissolução irregular, logo não 
ocorre a responsabilidade prevista no art. 135 do Código Tributário 
Nacional.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro 
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Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 183, e-STJ):

"Apelação Cível. Embargos à Execução Fiscal. ICMS.
Inclusão de sócios-gerentes no polo passivo )art. 135, III,CTN) - 

Ilegitimidade ad causam - Impossibilidade de reconhecimento, vez 
que a execução fiscal foi promovida com base em CDA, que verte 
acerca e ICMS declarado e não pago referente aos meses de 
fevereiro e março de 1992 - Retirado dos sócios-gerentes da 
sociedade por quotas, em data posterior (janeiro de 1994) - 
Desligamento que por si só, não afasta a responsabilidade, ante o 
descumprimento dos deveres sociais.

Quotas de sociedade limitada - Impenhorabilidade - Alegação 
de ressalva contratual ao ingresso de terceiros no quadro societário - 
Vedação sem previsão legal - Constrição mantida.

Conta-razões - Arguição de litigância de má-fé - Ação-defesa 
dos embargos - Afastamento.

Nega-se provimento ao recurso interposto."

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 278, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. EXECUÇÃO   
FISCAL.  REDIRECIONAMENTO  DA EXECUÇÃO  FISCAL  
PARA  OS  SÓCIOS-GERENTES. VIOLAÇÃO DO ART. 135, III, DO 
CTN. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE POSTERIOR À 
RETIRADA DOS SÓCIOS. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
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CARACTERIZADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO." 

Aduz o agravante que "o princípio da responsabilidade objetiva é 
expresso ao asseverar que a responsabilidade dos sócios se verifica 
independentemente de comprovação de fraude (art. 135, III, CTN)" (fl. 290, 
e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, o redirecionamento da 
Execução Fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando 
demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no 
caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de 
obrigações tributárias.

A propósito, tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção do 
STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, como 
demonstra a seguinte ementa:
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"TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO 
FISCAL. TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DISPENSA.RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. 
TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE.

(...) 
2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de 

que a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, 
nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade 
subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, 
para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à 
lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 
1ª Seção, DJ de 28.02.2005).

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08." 

(REsp 1.101.728/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 11.3.2009, DJe 23.3.2009.)

O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência do sócio na 
administração da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o 
fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador.

Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de 
gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável pela 
dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade 
do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para 
tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no 
momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente optou pela 
irregular dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da permanência no 
momento da dissolução irregular).

A propósito:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
ARTIGO  135  DO  CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE POSTERIOR À 
RETIRADA DO SÓCIO-GERENTE. INCABIMENTO.

1. O redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de 
dissolução irregular da sociedade, pressupõe a permanência do sócio 
na administração da empresa ao tempo da ocorrência da dissolução.
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2. Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção.

3. Embargos de divergência acolhidos." 
(EAg 1.105.993/RJ, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 

Seção, julgado em 13.12.2010, DJe 1ª.2.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.  
REDIRECIONAMENTO.  SÓCIO-GERENTE  OU 
ADMINISTRADOR AO TEMPO DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

1. Em caso de dissolução irregular da sociedade, o 
redirecionamento será feito contra o sócio-gerente ou o 
administrador contemporâneo à ocorrência da dissolução.

2. Orientação adotada pela Seção de Direito Público do STJ, no 
julgamento dos EAg 1.105.993/RJ.

3. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.351.872/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 07/03/2013, DJe 20/03/2013.)

No caso dos autos, os ora agravados se desligaram da empresa 
executada anteriormente à sua dissolução irregular, logo não ocorre a responsabilidade 
prevista no art. 135 do Código Tributário Nacional.

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1256729 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2013 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0100912-0 REsp 1.378.970 / SP

Números Origem:  1159839  1268108  126812008  1431992  14392  200900354306  201301009120  4459475  
4459475701  5860119920001144

PAUTA: 20/08/2013 JULGADO: 20/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICARDO HERNANDEZ JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : LUCIANA MORSE DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

JOANA LUZIA DA ROCHA FRAGOSO
MAURÍCIO G. BORGES DA COSTA

RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LYGIA HELENA CARRAMENHA BRUCE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Obrigação Tributária - Responsabilidade tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LYGIA HELENA CARRAMENHA BRUCE E OUTRO(S)
AGRAVADO : RICARDO HERNANDEZ JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : LUCIANA MORSE DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

JOANA LUZIA DA ROCHA FRAGOSO
MAURÍCIO G. BORGES DA COSTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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